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I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer 
documento, de que tenha a guarda em razão da função; sonegá-lo, ou 
inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando pagamento indevido ou 
inexato de tributo ou contribuição social; 

II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, 
direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de iniciar seu 
exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; ou aceitar promessa 
de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribuição 
social, ou cobrá-los parcialmente; 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado 
perante a administração fazendária, valendo-se da qualidade de 
funcionário público. 

 
Art. 5° - Quando no curso da ação fiscal, ou no exercício 

de quaisquer atribuições fazendárias, forem constatados fatos ou 
procedimentos irregulares do sujeito passivo da obrigação tributária, o 
auditor fiscal de tributos municipais, o fiscal de tributos municipais ou os 
demais servidores fazendários deverão preencher e apresentar o 
Boletim de Comunicação de Indício de Crime contra a Ordem Tributária 
(BCC), conforme modelo publicado no Anexo Único desta Portaria. 

Parágrafo único. O BCC deverá conter esclarecimentos 
suficientes sobre a autoria, materialidade e outros elementos de 
convicção necessários à elaboração do Relatório sobre notícia crime. 

 
Art. 6º. Quando da lavratura do BCC, o servidor fazendário 

deverá fazer uma narrativa detalhada dos indícios de ilícitos tributários 
que motivaram o ato administrativo, o qual subsidiará possível 
comunicação ao Ministério Público para fins penais. 

§ 1º. O relatório de que trata o caput será lavrado em 
formulário específico, seguindo o modelo definido no Anexo Único desta 
Portaria, e deverá permanecer apenso ao Processo Administrativo Fiscal 
- PAF, aguardando a decisão definitiva pelos órgãos julgadores 
administrativos. 

§ 2º. Sem prejuízo do disposto no § 1º, poderão ser 
produzidos ou arrecadados pela autoridade fazendária e apensos ao 
PAF quaisquer documentos que possam subsidiar a instrução 
processual. 

 
Art. 7º. O documento previsto no art. 5º desta Portaria será 

preenchido e encaminhado, em meio digital ao Chefe imediato do 
servidor fazendário, que lhes analisará a consistência e, concluindo 
pelos indícios de crimes contra a ordem tributária, enviá-los-á ao Diretor 
do Departamento de Estudos, Planejamento e Monitoramento Fiscal - 
DEPLA. 

§ 1º. Compete ao Diretor do DEPLA decidir sobre a 
consistência dos indícios de materialidade e de autoria, determinando, 
se for o caso, o encaminhamento ao Subsecretário da Receita para que 
adote as providências de encaminhamento da notícia crime ao 
Secretário Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação. 

§ 2º. Na hipótese da constatação de fatos novos em 
momento posterior à lavratura do BCC, o servidor fazendário que o 
lavrou deverá apresentar relatório complementar, seguindo o rito previsto 
no caput deste artigo. 

§ 3º O relatório complementar será encaminhado pelo 
Diretor do DEPLA à autoridade julgadora onde se encontrem tramitando 
os autos, para juntada ao Processo Administrativo Fiscal, se for o caso. 

 
Art. 8º.  Nos casos previstos no art. 2º desta portaria, os 

documentos comprobatórios de materialidade do ilícito tributário, que 
também sejam provas de materialidade do fato penal, serão duplicados, 
sendo os originais juntados para instruir a autuação fiscal ou a apuração 
administrativo-tributária correspondente, e as cópias, destinadas a 
instruir o processo da notícia crime. 

 
Art. 9º. Havendo necessidade de exibição do Processo 

Administrativo Fiscal, em juízo ou ao Ministério Público, observar-se-á o 
disposto art. 41 da Lei nº 6.830/80, devendo o processo administrativo 
correspondente ser mantido na repartição competente, dele se extraindo 
as cópias autenticadas ou certidões, que forem requeridas pelas partes 
ou requisitadas pelo Juiz ou pelo Ministério Público. 

 
Art. 10. Esgotados os procedimentos administrativos fiscais, 

os autos serão encaminhados ao Secretário Municipal de Finanças e 
Tecnologia da Informação, a quem compete, exclusivamente, 
a representação para fins penais ao Ministério Público, com fulcro na 
apuração de indícios da prática de crimes contra a ordem tributária. 

Art. 11. Serão objeto de rito prioritário, as irregularidades 
tributárias que envolvam: 

 

I – retenção na fonte do Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza - ISSQN; 

 

II – omissão de nota fiscal; 
 

III –  falsificação ou alteração de guia do Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos – ITBI, alteração de nota fiscal, 
fatura, duplicata, nota de venda ou de qualquer outro documento relativo 
à operação tributável. 

 
Art. 12.  Na hipótese de extinção do crédito tributário por 

qualquer das modalidades previstas no art. 156, do Código Tributário 
Nacional – Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, fica também 
extinta a punibilidade de condutas tipificadas nos arts. 1º e 2º, da Lei 
Federal nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, na forma do § 2º, do art. 
9º, da Lei Federal nº 10.684, de 30 de maio de 2003. 

 
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
 

Manaus, 20 de abril de 2021. 
 

 
 
 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA N.º 069/2022-GS/SEMEF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SEMEF 
BOLETIM DE COMUNICAÇÃO DE INDÍCIO DE CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - BCC 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR(ES) FAZENDÁRIO 

NOME(S) 

MATRÍCULA (s) 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) AUTO(S) DE INFRAÇÃO (se houver) 

     

N.º(S) E DATA DA LAVRATURA 

VALOR TOTAL DA EXIGÊNCIA FISCAL 
EM REAIS 

VALOR TOTAL DA EXIGÊNCIA 
FISCAL EM UFM. 

IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO 

Nome, denominação ou razão social 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL/MATRÍCULA CNPJ ou CPF 

ENDEREÇO 

IDENTIFICAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS QUE TENHAM 
RELAÇÃO COM A INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Nome, denominação ou razão social 

Endereço 

Relação com a empresa notificada RG CNPJ ou 
CPF 

Nome, denominação ou razão social 

Endereço 

Relação com a empresa notificada RG CNPJ ou 
CP 

Nome, denominação ou razão social 

Endereço 

Relação com a empresa notificada RG CNPJ ou 
CPF 

RELAÇÃO DAS TESTEMUNHAS 
Nome Endereço 

Profissão RG CPF 

Nome Endereço 

Profissão RG CPF 

Nome Endereço 

Profissão RG CPF 



 

Manaus, terça-feira, 26 de abril de 2022 
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DESCRIÇÃO DOS FATOS CARACTERIZADORES DA INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
. 
 

RELAÇÃO DISCRIMINADA DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 
 
 
 
 
 

 
PERÍODO DA INFRAÇÃO: 
......../......../........ A ........./........../.......... 

 
1. O autuado/notificado omitiu informação de modo a suprimir ou reduzir tributo a ser pago? 
Sim ( ) Não ( ) 
Em caso positivo, qual foi a informação ocultada ou omitida? 
 
 
 
2. O autuado/notificado prestou declaração inverídica de modo a suprimir ou reduzir tributo? 
Sim ( ) Não ( ) 
Em caso positivo, em que consistiu e onde ela foi inserida? (livro, documento etc.) 
 
 
 
3. Houve inserção de elementos inexatos em documento ou livro exigido pela legislação fiscal? 
Sim ( ) Não ( ) 
Em caso positivo, quais foram os elementos inseridos e em que consistiu a inexatidão? 
 
 
 
4. O autuado/notificado omitiu operação/prestação ou parte dela em livro ou documento fiscal? 
Sim ( ) Não ( ) 
Em caso positivo, qual foi a operação/prestação omitida e onde deveria ela ter constado? 
 
 
 
5. Há indícios de falsificação de livro, nota fiscal, fatura, duplicata ou outro documento? 
Sim ( ) Não ( ) 
Em caso positivo, em que consistem e onde se evidenciam, no próprio documento ou nos dados declarados? 
 
6. Há indícios de elaboração, distribuição, emissão ou fornecimento de documentos fiscais falsos ou inexatos? 
Sim ( ) Não ( ) 
Em caso positivo, quais os documentos em que consistem esses indícios e onde se evidenciam, no próprio 
documento ou nos mandados declarados? 
 
 
 
7. O autuado/notificado negou ou deixou de fornecer documento fiscal relativamente à saída de mercadoria 
e/ou prestação de serviço? 
Sim ( ) Não ( ) 
Em caso positivo, especificar a operação/prestação e o documento não fornecido. 
 
 
 
8. O documento fiscal foi emitido em desacordo com a legislação vigente? 
Sim ( ) Não ( ) 
Em caso positivo, especificar o dispositivo legal infringido. 
 
 
 
9. O autuado/notificado deixou de recolher, na condição de contribuinte substituto, no prazo legal, valor de 
tributo descontado ou cobrado do contribuinte substituto? 
Sim ( ) Não ( ) 
 
10. O autuado/notificado utilizou programa de processamento de dados que lhe permitiu 
possuir informação contábil diversa daquela fornecida à Fazenda Pública por força da  lei? 
Sim (   )                      Não (   ) 
Em caso positivo: 
 
a) qual foi a informação contábil que se enquadrou na situação descrita neste quesito? 
 
 
 
 
 
b) Onde e/ou de quem adquiriu o programa? 
 
 
 

LOCAL E DATA: 

CARIMBO E ASSINATURA DO(S) SERVIDOR(ES) FAZENDÁRIO(IS) 

 
 
 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – SEMEF, no uso de suas 
atribuições legais, e 

 
CONSIDERANDO o que consta dos autos do processo 

nº 2022/11209/15249/00003 (PROTUS) e, correspondente autos do 
processo nº 2022.11209.15434.0.003907 (SIGED); 

 
CONSIDERANDO a adjudicação proferida no Sistema 

Compras Manaus junto à Comissão Municipal de Licitação – CML/PM, 
referente ao Pregão Eletrônico nº 059/2022-CML/PM; 

 
CONSIDERANDO a Súmula Administrativa nº 6 da 

Resolução nº 01/2013–CPM/PGM, que trata da análise de processo 

licitatório, para fins de cumprimento do requisito do inciso VI do art. 38 
da Lei nº 8.666/93; 

 
CONSIDERANDO o Relatório Final exarado pela Diretoria 

Jurídica-DJCML/PM, em 8 de abril de 2022, com manifestação favorável 
quanto à regularidade do certame, em especial sob o aspecto jurídico, 
pelo atendimento aos ditames legais aplicáveis à espécie, e conclusão 
pelo encaminhamento ao titular desta Pasta para que se proceda à 
homologação do certame; 

 
CONSIDERANDO a inexistência de qualquer recurso 

administrativo pendente ao referido certame, assim como necessidade 
de diligência complementar; 

 
CONSIDERANDO, por fim, a disponibilidade de recursos 

financeiros; 
 

RESOLVE: 
 

I – HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico 
nº 059/2022 - CML/PM, no valor total de R$ 125.741,75 (cento e vinte e 
cinco mil, setecentos e quarenta e um reais e setenta e cinco centavos), 
à empresa F. M. INDÚSTRIA GRÁFICA E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, cujo objeto é prestação de serviços gráficos 
diversos (adesivo, banner, boton, folder e outros) para atender demanda 
da Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação – 
SEMEF. 

 
II – Encaminhar os autos ao Departamento de 

Administração para emissão de nota de empenho e convocação da 
proponente vencedora para assinatura do Contrato, além das 
providências cabíveis aos termos da lei. 

 
III – Publique-se no Diário Oficial do Município. 

 
Manaus, 19 de abril de 2022. 

 
 

 
 
 

EDITAL 
 

O Departamento de Auditoria Fiscal e Cadastro Mobiliário - 
DEAFM, da Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da 
Informação – SEMEF, INTIMA os contribuintes abaixo relacionados, a 
recolherem os Créditos Tributários correspondentes ou a apresentarem 
defesa no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação 
deste: 
 
01 – ORLANDO COSTA DA CONCEIÇÃO-ME 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 96921-01 
AUTO DE INFRAÇÃO: 202200000202 
INFRINGÊNCIA: Art. 29 da Lei nº 1.697/1983, c/c Artigo 6º do Decreto 
nº 3.582/2017, que estabelece a obrigatoriedade ao contribuinte de 
recolher o ISSQN, na forma e prazos definidos em regulamento. 
 
02- ORLANDO COSTA DA CONCEIÇÃO-ME 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 96921-01 
AUTO DE INFRAÇÃO: 202200000203 
INFRINGÊNCIA: Art. 29 da Lei nº 1.697/1983, c/c Artigo 6º do Decreto 
nº 3.932/2018, que estabelece a obrigatoriedade ao contribuinte de 
recolher o ISSQN, na forma e prazos definidos em regulamento. 
 
03 – ORLANDO COSTA DA CONCEIÇÃO-ME 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 96921-01 
AUTO DE INFRAÇÃO: 202200000204 
INFRINGÊNCIA: Art. 1º, § 2º da Lei nº 1.090/2006, c/c Artigo 2º, § único, 
Inciso II do Decreto nº 3.725/2017, que estabelece a obrigatoriedade de 
emissão da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFCe nas 
operações cujo tomador do serviço seja pessoa física. 


